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ANÁLISE DA SOLICITAÇÃO DE REGISTRO JUNTO À OEA POR PARTE DA ASOCIACIÓN PARA EL ESTUDIO Y PROMOCIÓN DE LA SEGURIDAD EN DEMOCRACIA (SEDEM) 
Este documento foi elaborado pelo Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria de Relações Externas, a fim de prestar informações aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre a organização da sociedade civil Asociación para el Estudio y Promoción de la Seguridad en Democracia (SEDEM).
Este relatório dá cumprimento à resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, e dele constam um resumo e uma relação das informações e da documentação apresentada pela SEDEM, em conformidade com a referida resolução.

1. Antecedentes
A Asociación para el Estudio y Promoción de la Seguridad en Democracia (SEDEM) é uma organização sem fins lucrativos, constituída em 14 de janeiro de 2000 na Cidade da Guatemala, Guatemala, com a missão de promover a segurança e os direitos humanos com maior transparência e a participação do cidadão nas entidades governamentais.
A SEDEM persegue sua missão mediante a implementação de programas para fortalecer os mecanismos governamentais e não governamentais de monitoramento dos serviços de segurança e direitos humanos na Guatemala, com projetos como “Apoio à Democratização de um Sistema de Segurança Respeitoso dos Direitos Humanos e Sujeito a Mecanismos de Controle Internos e Externos” e o “Plano Trienal”, implementados de 2009 a 2011 nos departamentos de Quetzaltenango e Hueuetenango, no município de San Cristóbal Verapaz e na Cidade da Guatemala.
Esses projetos tinham como objetivos: 1) fortalecer redes especializadas no monitoramento e na fiscalização dos serviços nacionais de segurança; 2) influenciar a formulação de políticas públicas e de legislação em matéria de segurança e justiça; e 3) promover o debate público sobre segurança nacional com ênfase nos direitos dos povos indígenas e das mulheres.
Em relação ao primeiro objetivo, em 2010 e 2011 a SEDEM organizou três sessões do Curso de Segurança Democrática e dois encontros que capacitaram vinte líderes indígenas no monitoramento dos serviços de segurança em suas comunidades. Os participantes desses cursos elaboraram e apresentaram propostas de desenvolvimento e segurança a órgãos públicos no intuito de fortalecer as políticas nesses temas nos níveis comunitário e nacional. Além disso, a SEDEM levou a cabo workshops para verificar a presença de mulheres e povos indígenas na Polícia Nacional Civil, bem como a equidade dos serviços prestados a esses grupos. 

No tocante ao segundo objetivo, o de influenciar a formulação de legislação, a SEDEM desenvolveu a campanha “Lucho por la vida y la justicia” em 2011 e participou de conferências nacionais e internacionais com outras organizações da sociedade civil visando promover a justiça, a segurança e a luta contra a impunidade. Também manteve reuniões com deputados, partidos políticos e representantes de agências departamentais para dialogar sobre segurança e apresentar propostas para a implementação de planos de segurança, bem como sobre o Regulamento da Lei Quadro do Sistema Nacional de Segurança. A SEDEM também é membro da Convergência pelos Direitos Humanos, uma coalizão de seis organizações da sociedade civil que tem o propósito de promover os direitos humanos e combater a impunidade na Guatemala.
Quanto ao terceiro objetivo, promover o debate público sobre a segurança nacional com ênfase nos direitos dos povos indígenas e das mulheres, a SEDEM dispõe de um programa de radioteatros para a produção de episódios que promovem o debate sobre temas como violência sexual e de gênero, violência armada e insegurança, dilema entre direitos humanos e segurança na democracia e o orçamento das instituições públicas de segurança. Desde 2003, a SEDEM vem colaborando com a organização Arquivo Nacional de Segurança, dos Estados Unidos da América, na obtenção, desclassificação e digitalização de mais de 700 mil imagens de informações secretas relacionadas com a Guatemala, e tem promovido o acesso irrestrito às informações desclassificadas na Procuradoria de Direitos Humanos.
No âmbito da OEA, a SEDEM participou da sessão extraordinária do Conselho Permanente com organizações da sociedade civil, outros atores e usuários do Sistema Interamericano de Direitos Humanos em 7 de dezembro de 2012, do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral em São Salvador, El Salvador, e respondeu a um questionário e participou de uma audiência da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) em 2011 sobre a situação das defensoras e dos defensores de direitos humanos nas Américas.
A SEDEM realiza suas atividades mediante projetos financiados pelo Governo dos Países Baixos, pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), pelo Instituto Holandês de Cooperação para o Desenvolvimento (ICCO) e Kerkinatie, pela Fundação Friedrich Ebert, pelo Centro para a Justiça e o Direito Internacional (CEJIL), pela Dan Church Aid e pela Federação Luterana Mundial.
A SEDEM apresentou seu pedido de registro à OEA em 14 de dezembro de 2012.
2. Nome, endereço e data de constituição
Nome:
Asociación para el Estudio y Promoción de la Seguridad en Democracia (SEDEM)
Endereço: 


5ª Calle 1-49, Zona 01
Cidade da Guatemala, Guatemala
Telefone:


+ (502) 2220-4998/2251-0730
Fax: 



+ (502) 2232-4055
Site:
www.sedem.org.gt

E-mail:
info@sedem.org.gt
Diretora Executiva:

Iduvina Estalinova Hernández Batres
Data de constituição: 

14 de janeiro de 2000
3. Principais áreas de trabalho e contribuições do interesse da OEA

A SEDEM executa projetos que visam promover a participação do cidadão na formulação, no monitoramento e na implementação de políticas públicas e planos de segurança e direitos humanos. As principais áreas de trabalho e contribuições da organização que podem ser do interesse da OEA são:
· Fortalecimento da capacidade da sociedade civil para influenciar políticas públicas mediante capacitação e trabalho em redes de organizações da sociedade civil para monitorar e apresentar recomendações sobre o acompanhamento de políticas relacionadas com a segurança, os direitos humanos e a justiça às entidades públicas responsáveis por esses temas;
· Conscientização dos direitos humanos das mulheres e dos povos indígenas com pesquisas sobre a igualdade de acesso aos serviços públicos e o desenvolvimento de campanhas midiáticas; e
· Promoção da transparência por meio de programas para aumentar o acesso à informação pública sobre ações governamentais em segurança e direitos humanos.
4. Identificação das áreas de trabalho no âmbito da OEA
A SEDEM se propõe a colaborar com a OEA nas seguintes áreas:

· Participação nas Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA) e apresentação de propostas à Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) do Conselho Permanente sobre a implementação do Compromisso pela Segurança Pública nas Américas, aprovado na MISPA I em 2008, e do Consenso de São Domingos sobre Segurança Pública, aprovado pela MISPA II;
· Compartilhamento de informações e divulgação do trabalho das Relatorias sobre os Direitos dos Povos Indígenas e das Mulheres da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH); 

· Apoio ao trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) na promoção dos direitos de gênero e socialização da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”;

· Contribuição com recomendações ao Mecanismo de Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), no âmbito do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos; e
· Apresentação de recomendações à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) do Conselho Permanente sobre as melhores práticas para fortalecer a capacidade da sociedade civil no processo de formulação e acompanhamento de políticas públicas.
5.
Documentos apresentados à OEA
· Carta ao Secretário-Geral da OEA, 14 de dezembro de 2012
· Ata constitutiva
· Estatutos

· Declaração da missão institucional
· Relatório Narrativo 2011 do Plano Trienal 2009-2011 (janeiro a dezembro de 2011)

· Relatório Narrativo 2011 do Projeto “Apoio à Democratização de um Sistema de Segurança Respeitoso dos Direitos Humanos e Sujeito a Mecanismos de Controle Internos e Externos”

· Demonstrativos financeiros de 2011 (preparados por Pablo Humberto Navichoc García, Contador)
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